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Desde o início da iniciativa LEADER, a Comissão Europeia, assim como os 

numerosos protagonistas em cada um dos Estados Membros, compreendeu 

que, por vezes, o potencial de desenvolvimento dos territórios rurais poderia 

ser melhor aproveitado se fosse possível a diferentes territórios realizarem 

projetos em conjunto. 

  

As oportunidades de cooperação (interterritorial e transnacional) estão na 

origem da Abordagem LEADER, procurando ligar a “valorização dos territórios 

rurais com a partilha de experiências e boas práticas, bem como à 

disseminação/transferibilidade/ importação de conhecimento e à geração 

de economias a partir da organização de redes e parcerias”. 

 



Os projetos de cooperação apoiados pelo LEADER têm de demonstrar que os 

territórios envolvidos obtêm benefícios concretos com a sua realização. Assim, 

os projetos de cooperação propostos pelos Grupos de Ação Local (GAL) 

visam sempre dar resposta a necessidades concretas dos seus territórios, 

sobretudo quando estas podem ser melhor construídas em conjunto do que 

isoladamente. 

  

Este pilar da Abordagem LEADER é desencadeado a partir da apresentação 

pelos GAL, em paralelo com as respetivas ELD, das áreas temáticas em torno 

das quais têm intenção de desenvolver projetos de cooperação com a 

identificação de resultados e do valor acrescentado que pretendem 

alcançar. 

 



A cooperação surge, por norma, por dois motivos: ou para ganhar escala 

para chegar a outros mercados ou para aumentar a oferta. 

 

Mas é importante acentuar o papel da cooperação na aprendizagem 

constante, na aquisição de competências, na inovação e na criatividade. E 

mesmo a possibilidade de queimar etapas ou melhorar prática, por via de 

cooperação com projetos, regiões e entidades que já passaram por fases em 

que outros parceiros se encontram. 

  

Por outro lado, cooperar consolida e fortifica as entidades, reforçando as suas 

capacidades e segurança do trabalho que desenvolve também no seu 

território.  

 



Um aspeto importante da cooperação, e que por norma descuramos, é a 

motivação que as aprendizagens produzem nos agentes de desenvolvimento 

e nas organizações. Quer em parcerias com países desenvolvidos quer em 

países em vias de desenvolvimento, embora por razões diferentes.  

 

Recorde-se que os processos de desenvolvimento local demoram a mostrar 

resultados e é sempre preciso alimentar as aprendizagens que demonstrem a 

sua eficácia, sustentabilidade e validade. 

 



“Cerca de 90 por cento dos produtos consumidos em Cabo Verde são de 

origem portuguesa e nós estamos, através dos nossos parceiros, a tentar levar 

os produtos e produtores do nosso território ao mercado de Cabo Verde. 

Conseguimos de alguma maneira com os vinhos e os azeites. Em troca damos 

algum apoio na área da formação, quer na área do turismo quer dos 

produtos locais, e na organização do próprio modelo das Associações de 

Desenvolvimento Local.” 

  

Implementação de Mestrado e Formações Modulares em Moçambique 

numa parceria entre ADL, Institutos Politécnicos portugueses e Universidades 

moçambicanas. Oportunidade para professores. 

 



Entre os principais produtos resultantes dos projetos de cooperação, 

salientam-se a criação de redes de comercialização, a elaboração de 

materiais promocionais, a realização de estudos e seminários e a criação de 

rotas.  

  

  

Na perspetiva dos contributos dos projetos de cooperação, são destacadas a 

promoção de práticas duradouras de cooperação entre os GAL e a 

promoção de complementaridades entre territórios rurais.  

 



Dificuldades: (Apontadas pela Avaliação Contínua do Programa de Desenvolvimento Rural 

2007-2013 PRODER do ano de 2011)  

  

“O desempenho da Medida Cooperação LEADER para o Desenvolvimento 

continua a revelar algumas dificuldades, sobretudo na cooperação 

transnacional, mantendo-se a tradição do que já sucedia com o PIC LEADER, 

admitindo a Autoridade de Gestão que deverá vir a ter uma maior 

regulamentação comunitária e que há projetos de cooperação 

transnacional que provavelmente terão de ‘cair’ devido às diferentes 

calendarizações entre países. 

 



As dificuldades ao nível da cooperação LEADER revelam a existência de 

limitações nas competências técnicas das equipas dos GAL para a 

articulação e partilha, sobretudo internacional, a que se juntam atualmente 

as atuais exigências burocráticas que tornam mais difícil a articulação com os 

procedimentos de cooperação, mais complexos quando internacionais. 

Também o atual enquadramento da cooperação nas ELD pode não ser o 

mais adequado.” 

  

Nas principais dificuldades de operacionalização dos projetos de 

cooperação, destacam-se os bloqueamentos institucionais, os problemas 

orçamentais e a dificuldade de mobilização dos parceiros. 

 



A metodologia de apresentação de candidaturas não reflete a natureza da 

cooperação a qual deve ser entendida como um processo, o que justificaria 

uma abordagem mais aberta (em contínuo) e não subordinada às 

formalidades dos Avisos. 

  

  

Na cooperação transnacional são referenciadas dificuldades relativas às 

diferentes agendas de cooperação entre os Estados Membros e ao 

desencontro temporal de aprovação e execução. 

 



As estratégias de desenvolvimento territorial nascidas e criadas de baixo para 

cima implicam a articulação entre as dinâmicas de base e entre os projetos 

desenvolvidos por cada território com as políticas de nível local, nacional ou 

internacional.  

Este processo implica, por um lado, a partilha de informação de qualidade 

em tempo útil, e, por outro, que a experiência dos executores e destinatários 

seja incorporada nesse mesmo processo 

  

No entanto, a conceção dos próprios Programas de Desenvolvimento Rural 

(PRODER, PRORURAL e PRODERAM) não valorizou a cooperação e não criou 

mecanismos para que estivessem suficientemente articulados. 

 



Por outro lado, tendo os GAL de competir pelas verbas, escassas, destinadas 

à cooperação (enquanto nos anteriores períodos de programação todos os 

territórios tinham reservada uma dotação para poderem cooperar) 

incentivou-se a apresentação de um grande número de projetos por cada 

GAL, para assegurar que pelo menos alguns seriam aprovados. Daqui resultou 

que a Medida de Cooperação do PRODER esgotou as suas verbas muito 

cedo, o que leva a que agora que as ELD (Estratégia Locais de 

Desenvolvimento) têm a sua implementação em marcha nos territórios, e 

quando fazia mais sentido lançar novos projetos de cooperação que as 

potencializassem, já não é possível apresentar candidaturas. 

 



No caso da cooperação transnacional, enquanto que alguns países recorrem 

a concursos abertos em contínuo para selecionar os projetos, outros, como foi 

o caso de Portugal, recorrem a concursos limitados no tempo em períodos 

raramente coincidentes entre países. Uma vez que os projetos requerem a 

aprovação nos diferentes países, os processos arrastam-se no tempo, até que 

uma parceria que envolva territórios de vários países veja o seu projeto 

aprovado. 

 



A falta de articulação entre as autoridades de gestão e as estruturas das 

Redes Rurais Nacionais, com a responsabilidade de apoiar os processos de 

cooperação, também não contribui para ultrapassar esta dificuldade. 

  

Estes são fatores limitadores do caráter inovador e demonstrativo de muitos 

destes projetos, que requerem uma flexibilidade na aplicação da 

regulamentação que promova o aparecimento e a experimentação de 

novas soluções de desenvolvimento adaptadas às necessidades dos 

territórios rurais. 

 



Partindo do princípio que “o potencial de desenvolvimento dos territórios 

rurais poderia ser melhor aproveitado se fosse possível a diferentes territórios 

realizarem projetos em conjunto” 

  

É decisivo que os estrangulamentos apontados pelos GAL, referidos nas 

avaliações e contatados na prática, sejam eliminados, nomeadamente: 

- Prazos de cooperação mais alargados 

- Que a cooperação fosse parte integrante das Estratégias Locais de 

Desenvolvimento, permitindo que os planos de desenvolvimento da 

cooperação, para cada território, sejam articulados com a estratégia 

principal. É aí que reside a justificação para cooperar. De outra forma é 

cooperar por cooperar. 

 



- Ser definida uma verba para cada GAL, para todos os territórios terem a 

oportunidade de aproveitar este canal de desenvolvimento 

- Serem articulados os tempos de abertura dos concursos, quer a nível 

nacional – com os Açores e a Madeira – quer a nível europeu. 

  

- Objetivar que os projetos tenham escala, um objetivo bem definido, ser 

mensuráveis e ter um retorno garantido. 

 



A falta de articulação entre as autoridades de gestão e as estruturas das 

Redes Rurais Nacionais, com a responsabilidade de apoiar os processos de 

cooperação, também não contribui para ultrapassar estas dificuldades. 

  

Estes são fatores limitadores do caráter inovador e demonstrativo de muitos 

destes projetos, que requerem uma flexibilidade na aplicação da 

regulamentação que promova o aparecimento e a experimentação de 

novas soluções de desenvolvimento adaptadas às necessidades dos 

territórios rurais. 
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